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Saudações Amazônicas, 

data 1 / _ 
cod. ?.~ r-, Q;, -;-r,. ?i 5 E ---------------------· •.. ·------------ .... , 

Altamira, (Pará). Quarta-feira, 25 de Julho de 2ÓO 1 

O MDTX, que sempre lutou e propôs um modelo de desenvolvimento sustentável, baseado 
no uso racional das riquezas naturais e na preservação dos rios e florestas e na distribuição 
da renda da todos e todas, vem através desta carta em anexo pedir apoio e convocar todas as 
entidades ambientalistas e sociais do Brasil e do Mundo para junto nos opormos ao modelo 
de desenvolvimento que vem sendo implantado na Amazônia pelo Governo Brasileiro 
baseado na construção de Hidrelétricas, Hidrovias, fomento à agricultura intensiva com 
elevada carga de insumos químicos (soja e outros grãos), pecuária extensiva e a exploração 
mineral sobre nossa floresta. 

Precisamos de ajuda para enfrentar essa nova luta contra a insensatez dos políticos de 
velha mentalidade. 

Atenciosamente, 

'A 

Co1rde~açã~~J~ 

~~JL~ 
Membro do Grupo de Trabalho Amazônico 

Coordenação do MDTX 

Reverendo LUCIO MENDO 
FONSECA 
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SOS Xingo- Um chamamento ao bom senso sobre o represamento 
de rios na Amazônia 

Esta carta chama a atenção para o autoritarismo 
como o governo brasileiro, por meio da 
Eletronorte, vem tentando empurrar mais Uf11 

projeto de grande impacto na Amazônia. 

1. Governo Brasileiro está prestes a cometer mais um crime contra a Amazônia. 
Favorecido pela crise gerada pelos planejadores do setor elétrico, o governo investe na 
construção de novas hidrelétricas. O alvo prioritário dos novos mega-projetos são os 
rios da Amazônia, pois os rios das outras regiões estão entrando em colapso. 

2. A Usina Hidrelétrica da vez é Belo Monte, em Vitória do Xingu, no Pará. Essa 
hidrelétrica está planejada desde os anos oitenta, tendo sido suspensa, principalmente 
pela pressão dos movimentos ambientalistas locais, nacionais e internacionais, quando 
era chamada de Kararaô. 

3. Em 2000, a Centrais Elétrica do Norte do Brasil S/A - Eletronorte retomou os trabalhos 
na região, sendo que, ao mesmo tempo que assenta construções de apoio já em 
funcionamento, dando a usina como fato consumado, desenvolve um intenso trabalho 
de convencimento da opinião pública regional e estadual com recursos públicos. 

4. A opinião pública é aliciada pelas velhas e conhecidas promessas de progresso para 
todos, pelo discurso simplista de que as soluções técnicas da nova barragem não 
ocasionarão danos ambientais e ancorado na legitimidade criada pela crise energética 
que atinge o país, criando-se uma situação de fato consumado e de terror para qualquer 
pessoa ou grupos que se oponham ao empreendimento anunciado. 

5. A novidade que ancora o discurso de novos métodos na construção da UHE de Belo 
Monte é um "Plano de Inserção Regional" da obra e a promessa da criação de um 
Fundo de Compensação e de Mitigação de Impactos, medidas que, segundo a 
Eletronorte, minimizariam os efeitos negativos da obra. O Plano de Inserção seria a 
forma de evitar a prática de enclav/ de triste história na região. Mas, igualmente frágil 
e enganador, pois pelo que a Eletronorte anuncia, o forte de seu "Plano de Inserção 
Regional" é a capacitação de empreendedores para a população se viabilizar em outras 
atividades depois do fim da obra. 

6. A capacitação nunca foi uma solução em si, é apenas um meio que deve estar voltado 
para uma política de desenvolvimento estruturada em atividades sustentáveis, 
diversificadas e~ apropriadas às condições especiais da região da Amazônia.. A 

1 Os Grandes projetos na Amazônia, como Carajás, Usina Hidrelétrica de Tucuruí, ALBRÁS/ALUNORTE, 
são conhecidos corno empreendimentos bilionários que não contribuem para o desenvolvimento das regiões 
onde estão situados, mantendo a população local em condições de pobreza e conflitos sociais. Enclave quer 
dizer uma Ilha de Modernidade num mar de pobreza e conflitos sociais. 
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·construção de hidrelétricas e grandes barramentos nunca foram atividades sustentáveis 
ao meio amazônico. Ao contrário, têm sido as intervenções do capital com maior poder 
de desordem e destruição ecológica, econômica e social. 

7. Paralelamente, a Eletronorte faz um trabalho de aliciamento dos prefeitos e vereadores 
da região, com base na promessa de financiamento de planos diretores para zonas 
urbanas dos municípios, prometendo construir infra-estrutura local. Essa prática 
política, de questionável legalidade, usando dinheiro público como moeda em troca, ao' 
apoio público e acrítico desses grupos políticos, repete a história da empresa em outros 
lugares. Ou seja, a busca de apoio nos aliados das empresas madeireiras, mineradoras e 
grandes agropecuárias animadas pela perspectiva de ganhos extraordinários com a 
vinda da Usina. 

8. A mentalidade imediatista dos governantes locais e do Estado combina com os 
interesses políticos da Eletronorte. Os prefeitos vêem na Eletronorte uma financiadora 
direta de suas reeleições através das obras prometidas e se tornam um filtro ao 
questionamento e ao verdadeiro processo democrático que deveria envolver a discussão 
de um projeto de barramento de um rio Amazônico. 

9. Do lado do governo do Estado, a sociedade também está prejudicada em seu direito de 
receber informações sérias e críticas, contestar e criticar o projeto. O governo Almir 
Gabriel, também interessado nos lucros políticos e financeiros da obra, tem 
simplesmente fechado os olhos para os efeitos negativos deste projeto, limitando-se a 
propor apenas barganhas, fragmentadas· e imediatistas, interessado no horizonte 
eleitoral dos próximos anos. Essas propostas são precárias tecnicamente e 
insignificantes para responder aos efeitos encadeados do ponto de vista ecológico, 
social e econômico e cultural na região. 

1 O. Ou seja, 'antes da conclusão dos estudos de impacto ambiental e do licenciamento da 
obra, a Eletronorte já vem negociando com prefeitos e o governador do Pará, o aporte 
de recursos para várias obras, por meio do "Plano de Inserção Regional". Várias 
organizações locais estão sendo procuradas pela Eletronorte para dizerem do que estão 
precisando para concordar com o projeto. 

11. Essas obras e ações mitigatórias deveriam ser indicadas e debatidas exaustivamente no 
EIA-RIMA com fundamentação cientifica, buscando a articulação entre as diversas 
ações de minimização dos impactos caso a Usina fosse construída. 

12. Ora, o modo de contratação dos estudos junto à F ADESP foi contestado na Justiça 
(Ministério Público Federal) paralisando os trabalhos por dois meses. Isso indica 
irregularidades. Ou seja, os resultados desses estudos merecem um exame cuidadoso 
por parte de todos os interessados, pois são eles que vão dizer quais serão as obrigações 
das empresas que vão construir a Usina. Se já é dificil negociar com o governo que 
trabalha com nosso dinheiro, imaginem como será com as empresas que querem custos 
reduzidos e lucros aumentados! 
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13. Quem está financiando essas obras-meio, de objetivos persuasivos e com base em que 
estudos? 

14. As evidências indicam que a Eletronorte está utilizando dinheiro público na barganha 
de apoios e adesão, construindo uma imagem negativa de quem deseja discutir em 
outros termos com processos mais amplos de análises e estudos. 

·- 
15. O que se observa com extrema preocupação, é que a história autoritária da construção 

de grandes projetos na Amazônia se repete. Os mecanismos de diálogo social criados 
são voltados para a pressão e persuasão e não para o debate aberto, honesto e 
transparente. 

16. Presidente da Eletronorte, em palestras na região e na imprensa do Estado, demonstra 
que já esgotou a paciência em apenas seis meses de discussão pública da obra. Da parte 
da empresa, são seis meses de ação propagandística junto aos segmentos empresariais e 
poder público. E a população continua sem saber o que pode acontecer se for construída 
tal hidrelétrica. 

17. Os movimentos sociais começaram o debate público, com todas as suas dificuldades de 
mobilização, em abril, em Altamira, quando reuniu cerca de mil pessoas no primeiro 
embate público de idéias. A partir de então, a Eletronorte intensificou a pressão via os 
meios de comunicação locais e estaduais dizendo ser a Hidrelétrica de Belo Monte mais 
uma dádiva de Deus. Na busca do convencimento de lideranças locais, oferece meios 
para atender demandas sociais e dividir, no velho estilo maquiavélico, para governar. 

18. Algumas atitudes da empresa lembram os tempos da ditadura militar no Brasil, como o 
registro audiovisual de todos os momentos dos eventos promovidos pelos movimentos 
sociais, a filmagem das lideranças, o estudo do discurso de quem a empresa considera 
seus opositores e o mapeamento das forças contrárias e favoráveis para uma estratégia 
de comunicação social mais eficaz. 

19. Uma questão merece atenção sobre esses métodos: a empresa tem competência para 
lidar com essa abordagem de controle e uso das informações de inteligência ou estaria 
sendo assessorada pelos remanescentes do SNI e da ABIN? 

20. Que rumo e que usos são dados a essas imagens e análises do discurso das lideranças 
locais? · 

21. Essa prática é denunciadora de um Estado autoritário, repelido pelas forças 
democratizantes no mundo inteiro a partir dos anos oitenta do século passado. É uma 
prática inaceitável em relação a grandes projetos na Amazônia, biorna cujas fragilidades 
ecológicas ainda são pouco estudadas e conhecidas. Ninguém da Eletronorte nem dos 
técnicos do governo estadual e nem das equipes de estudo do EIA-RIMA pode afirmar 
com segurança 'como será a reação da natureza com o fechamento do rio, 
principalmente para três hidrelétricas como está anunciado. 
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22. A ação propangandística da Eletronorte usa a UHE Tucuruí, onde a empresa corre atrás 
do atendimento de demandas das prefeituras, sem ter resolvido o problema central da 
regularização fundiária das populações das ilhas formadas pelo Lago. Não existe um 
programa de desenvolvimento eficaz e includente para a região do entorno do Lago. 
Tucuruí está sendo arrumada para venda (privatização) e seus conflitos sociais com a 
população local estão sendo colocados embaixo do tapete para não espantar os possíveis 
compradores. 

-- 23. O debate sobre a construção de novas hidrelétricas na Amazônia é mais complexo do 
que a agenda governamental atual pode comportar. Por isso chamamos a atenção para 
tornarmos esse debate de interesse nacional com o máximo engajamento crítico para 
não referendarmos mais um desastre em nome do desenvolvimento. 

24. Entre os pontos a serem discutidos com compromisso ético e conhecimento cientifico 
apropriado, pelo conjunto da sociedade, estão os seguintes: 

25. Apesar da energia hidrelétrica ser a opção mais limpa que a nuclear - como exemplo 
extremo, colocado pelo governo Federal - e outras fontes com capacidade de 
armazenamento em grande escala, é a Amazônia o biorna mais apropriado para a 
extração desse recurso? 

26. Num quadro de escassez e de commoditização' da água doce do planeta e de iminência 
da crise dos recursos hídricos, é inaceitável que os rios da Amazônia, nossa principal 
reserva hídrica, sejam alvos prioritários de barramento. As barragens sempre trazem 
efeitos de desordem ecológica, econômica e social que comprometerão a qualidade 
dessas águas num futuro próximo. 

27. Mesmo que valesse a pena provocar os distúrbios nesses rios para atender a demanda 
imediata de fornecimento de emergia, o país dificilmente terá dinheiro para arcar com 
os custos de despoluição para o aproveitamento dessas águas no futuro. 

28. Não nos parece conseqüente, um planejamento governamental que enfoca a obra 
hidrelétrica em si, enquanto intensifica-se o desmatamento das matas ciliares e das 
cabeceiras dos rios represados, provocando a alteração do regime hídrico, o 
assoreamento e a morte desses mananciais a médio e longo prazos, ao alcance das 
gerações presentes. O rio Tocantins, o Araguaia, o São Francisco estão morrendo e 
agora querem matar o Xingu. 

29. Por que sacrificar o Rio Xingu com o uso hidrelétrico se sua Bacia representa um 
capital ecológico dos mais importantes do país em seu estado natural, podendo 
converter-se em instrumentos de desenvolvimento econômico sustentável e harmonioso 

2 Significa que teremos que pagar pela captação da água dos rios. Hoje pagamentos apenas pela distribuição. 
Quanto mais poluídas as águas do planeta, ficará mais caro para chegar ao consumo doméstico. As regiões 
onde houver esgotamento dos rios e águas subterrâneas irão pagar para trazer água de outros lugares. Calcula 
se que, dentro de vinte anos, já haverá guerras pela água no mundo. 
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com outras opções de investimento como turismo verde, a pesca, o lazer e tantos outros 
usos de importância estratégica como a própria fonte de água? 

30. Não parece insensato que os países do G- 7 invistam cerca de 3000$$ milhões de 
dólares para minimizar o desmatamento da Amazônia, enquanto seus mesmos banem, 
públicos (Banco Mundial e outros) financiam bilhões em obras que comprometem 
ecossistemas gigantescos na região para um único fim, com os recursos da sociedade 
desses países? 

---- 31. O governo brasileiro irá repassar as usinas hidrelétricas construídas e, as em processo 
de construção, para as empresas privadas. Se aceitarmos, estaremos · autorizando a 
privatização dos rios da Amazônia e pagaremos caro por isso no futuro. 

32. No caso do Xingu, com três usinas programadas para os próximos anos, o que restará 
do rio para uso de igual importância para os seres humanos como os povos indígenas 
(Kayapó, Parakanã-Apiterewa, Araweté do Igarapé Ipixuna, Assurini do Xingu, Arara 
do Pará, Juruna, Xipaia e Curuaia)? E para as populações ribeirinhas que dependem 
desses ecossistemas? E o que restará das florestas que devem ser protegidas por 
Florestas Nacionais, Terras Indígenas e Reservas Comunitárias desde a cabeceira do rio 

· até-sua foz no Rio Amazonas? 

33. Num país ainda marcado pela lógica do planejamento autoritário, onde quem decide o 
destino dos investimentos públicos são as empresas privadas (no caso do setor elétrico, 
as barrageiras, ávidas por novas obras!), será impossível proteger os mais pobres que 
serão atraídos pelas promessas de emprego. Assim como serão barrados milhares de 
trabalhadores que virão de fora. Outros que já estão estabelecidos na região, terão que 
deixar suas propriedades para dar lugar à barragem em troca de indenizações que nunca 
compensam os investimentos deixados para trás. Considerando que a Usina vai atrair 
trabalhadores do Pará inteiro e de outros estados, nas diversas etapas e após a conclusão 
do empreendimento, quem garante que a empresa que vai comprar a Usina vai cuidar 
do futuro desse povo? 

34. Será impossível evitar o aumento da pressão sobre a floresta, milhões de hectares de 
mata serão colocados abaixo com a chegada de mais madeireiras, especuladores de 
terra, pecuaristas e famílias de agricultores que ocuparão as terras distantes para 
produzir comida. 

35. Quem irá financiar os efeitos da multiplicação da pobreza estrutural gerada pela Usina? 
Certamente não serão as empresas premiadas pelo governo na venda da Usina. Elas 
querem -apenas os lucros bilionários da construção da obra. O Fundo de Compensação 
e Mitigação que a Eletronorte está prometendo? Esse fundo será controlado pelos 
empresários políticos da região. A arrecadação do Estados e municípios? Isso depende 
do rumo que a ,economia da região tomar. 

36. Que setores da economia irão gerar essa arrecadação? Em Tucuruí, a economia 
continua estagnada, gerando poucas oportunidades no comércio e nenhuma novidade na 
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· indústria, pois os principais fornecedores da Eletronorte são de fora. Quem cresceu lá 
foi a Camargo Corrêa que montou uma indústria de silício metálico na beira do Lago, 
após ter descoberto o minério durante a construção da obra. 

37. As imperfeições da atual lei dos royalties' não permitem controle social e a segurança 
da aplicação correta dos recursos pelos governos. Os fundos de compensação criados 
para corrigir danos ambientais não tem administrado com transparência nos outros 
grandes projetos" . Esses recursos são remetidos para um fundo ambiental estadual, 
sem controle social. 

---- 38. A regulamentação ambiental no Brasil é muito recente e sua operacionalização ainda 
carece de capacidade institucional, recursos humanos qualificados e independência 
política para os licenciamentos nos estados. Isso compromete o conteúdo dos 
licenciamentos e a real possibilidade de implementação de suas recomendações. 

39. Mesmo que as ações mitigatórias estejam inscritas no Edital que será lançado para a 
venda da Usina de Belo Monte, não temos segurança de sua aplicação pela empresa que 
comprar a obra. A experiência reguladora do país após as privatizações demonstra 
fragilidade dos instrumentos 'corno Agência Nacional de Energia Elétrica (ANNEL), 
Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL) e outras. 

40. Não concordamos com a construção de hidrelétricas do porte de Belo Monte na 
Amazônia. Esse tipo de obra não combina com os padrões de desenvolvimento 
apropriados para a região. A modernidade na Amazônia significa ganhar dinheiro e 
gerar oportunidades de negócios lucrativos com o uso racional das florestas, dos rios, 
dos solos e do sub-solos. A Construção de projetos que destroem essas riquezas e esses 
estoques de capital são pouco inteligentes e estão na contra-mão da modernidade na 
região e no país. 

41. É necessário realizar estudos na Bacia do Xingu, seguido de um Macrozoneamento 
participativo que defina seus múltiplos usos no contexto territorial de sua influência. 
Desta forma, qualquer projeto para essa região deverá ser embasado cientificamente e 
com ampla aceitação social. Já sofremos e aprendemos o suficiente com os grandes 
projetos na Amazônia para cair na armadilha da realização de estudos isolados por 
hidrelétricas, sem considerar as interdependências de todos esses macro-ecossistemas e 
dinâmicas mais amplas. 

1 ··-~ , . 

42. Nossa avaliação é que a agenda governamental implementada pela Eletronorte sobre a 
construção da usina de Belo Monte é incompatível com a necessidade de uma 
discussão responsável e profunda sobre todos os aspectos que envolvem uma 
intervenção de grande porte num dos ecossistemas amazônicos mais protegidos, a 
Bacia do Xingu. 

i. 
f 
1 
' 1 
1 

3 Dinheiro que as empresas que retiram recursos naturais de uma região, têm de pagar aos municípios e 
estados de origem, para compensar a perda desses recursos. 
4 De acordo com a Resolução no. 02/1996, do Conama (Conselho Nacional do Meio Ambiente) um fundo, 
com aplicação de 0,5% do valor total da obra, deve ser criado para compensar danos ambientais. 
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43. Consideramos também, que o RIA- RIMA, apenas atualizando os estudos anteriores e, 
limitando-se a seis municípios, não refletirá os efeitos prováveis em toda a sua 
extensão no espaço, nas dinâmicas econômicas e sociais. Nesse sentido, o estudo não 
terá a eficácia necessária para orientar as decisões sobre deslocamentos populacionais e 
pressão sobre os recursos naturais da região, como os remanescentes florestais, redes 
hídricas secundárias, pressão sobre as espécies-alvo de caça e demais interações de 
reprodução biológica que se estendem por um espaço superior ao foco do estudo. 

44. A desordem que já vem sendo provocada por Belo Monte, ameaça a reprodução social 
da agricultura familiar na região pela intensificação dos problemas 'fundiários, o 
aliciamento dos especuladores de terra sobre as famílias empobrecidas e as expectativas 
de emprego temporário oferecido pela empresa sem sustentabilidade no tempo e no 
espaço, as invasões de Terras Indígenas e a exploração ilegal de madeira na região. 

45. Essa Hidrelétrica é inaceitável, também por ser a obra que irá inaugurar a privatização 
de rios na Amazônia. 

46. Pedimos a suspensão de todas as negociações que estão sendo feitas entre a Eletronorte 
e as prefeituras e o governo do Estado, visando troca de apoio; 

47. Exigimos que nosso projeto de desenvolvimento sustentável para a região da 
Transamazônica, que tem por base a agricultura familiar, criação e uso de reservas 
florestais, verticalização da produção, fomento à educação e eletrificação rural, 
trafegabilidade dos travessões e a rodovia transamazônica, demarcação e proteção das 
terras indígenas e a viabilização de alternativas economicamente sustentáveis para as 
comunidades ribeirinhas e indígenas seja discutido e viabilizado imediatamente pelos 
ministérios do Meio Ambiente, Ministério da Justiça Planejamento Orçamento e Gestão 
e Integração nacional, assim como Ministério Público e Agência Nacional de Águas, 
Governo do estado e IBAMA. 

48. O Projeto dos movimentos sociais da região, denominado "Fortalecimento da Produção 
Familiar e Contenção dos Desmatamentos da Transamazônica e Xingu'', elaborado em 
vinte anos de resistência nessa região, é um ponto de partida para a discussão de um 
macrozoneamento responsável para uma área que envolve 13 municípios, definindo 
rumos para um desenvolvimento em bases democráticas. Inclusive, corrigindo vários 
erros do projeto de colonização como a estrutura fundiária. 

49. Não aceitamos que a Eletronorte seja a única interlocutora do governo Federal para 
liderar as. discussões sobre a Usina de Belo Monte e nem para discutir ações de 
desenvolvimento. 

50. Convocamos todas as entidades ambientais no Brasil e os parceiros no mundo para nos 
dedicarmos ao debate do uso sustentável do rio Xingu junto com sua população famílias 
de agricultores, ribeirinhos, comunidades tradicionais e povos indígenas. Precisamos 
unir nossas forças para impedir- que a Amazônia sofra mais golpe trágico em seus 
ecossistemas com efeitos desastrosos para suas populações e para o país. 
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5 I. A Amazônia é um patrimônio natural fundamental para todos os brasileiros e cidadãos 
do mundo. Merece cuidado e responsabilidade no uso de seus recursos naturais e 
evitar o represamento de seus rios que mudam a disposição dos elementos que a 
natureza construiu para outros fins. 

- .•....••. _ 

52. Conclamamos os movimentos ambientalistas que vieram em nosso socorro e em 
socorro dos povos indígenas em 1987, a se unirem a nós mais uma vez para 
convencerem o governo brasileiro a mudar seus procedimentos em relação a Grandes 
Projetos na Amazônia. Precisamos desacelerar a agenda de construção de barragens, 
inclusive a de UHE Belo Monte prevista para ser licitada ainda este ano, ou seja, 
vendida a empresas particulares e iniciada a construção para 2002. 

53. Precisamos de tempo para assimilar o que está acontecendo, informar a sociedade 
local, nacional e ONGs internacionais sobre o que representam os impactos e a relação 
custos- beneficios da obra. 

54. Nesse sentido, propomos uma conferência sobre Belo Monte para setembro próximo, 
reunindo entidades ambientais do Brasil e do mundo para refletirmos e tirarmos uma 
posição que interesse não apenas aos setores que estão fazendo lobby sobre o governo 
para-viabilizar a obra, mas aos interesses do país a longo prazo. 

Transamazônica e Xingu, Altamira, Pará. Quarta-feira, 25 de Julho de 2001 
Movimento Pelo Desenvolvimento da Transamazônica e Xingu 1 

Rua Anchieta, 2092 -68.371.190 Altamira-Pará 
fvpp@amazoncoop.com.br 

1 O Movimento Pelo Desenvolvimento pela Transamazõníca é uma entidade não governamental que agrega 
em seu fórum I 13 entidades da região da Transamazôníca e Xingu envolvendo agricultores, movimento de 
mulheres, professores, estudantes, universitários, populações indígenas, mulheres, jovens e religiosos que 

:· .. ~- ·.. lutam pelo desenvolvimento sustentável da região. Foi fundado em 1990 como Movimento pela 
;:r.v º· : Sobrevivência na Transarnaz.ônica (MDTX) e, durante os anos 90, foi o principal aglutinador e formulador de 
.. :'/;, _ políticas públicas para os treze municípíos da Rodovia e do Baixo Xingu, 


